
PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA 
PRAÇA DO ROSARIO, S - CEP 36570-000 VIÇOSA - MG 

GABrNETE DO PREFEITO 

LEI NQ 1022/84 

Estabelece diretrizes gerais 
do Orçamento do Município para 
o exercicio de 1995 e dÁ 
outraa providências. 

* ^ ^ ™ ^ Município de Viçosa, por 

1995 - A Lei do Orçamento para o exercicio de 
; ™ f ™ ^ f elaborada de acordo com as dipetriaea deata Lel e em 
^ ^ ^ ^ T di^poBiçCeB da ConetitulcSo Federal? S 

T r**? r . ^ " ^ ^ «^-^^ Geraia. da Lel Federai S 
4320/64 e da Lel Orgfinica do Município de Vlçoea. 

•P--i_4.- M J ^ - 29 - AB Receitas abranserão a Beceita 
ÍSSíí^»'' própria, a Beceita Patrimonial, a e ^ e i t a e D^eríal 
líiSí^f ^ ' • " . ' ^ parcelas transferidas pela OniSo e p ^ 
Estado de Minas Gerais, resultantes de suas Heceltas Fiscais M S 
termos da Constituiçgto Federal. *-o"ao r i s c a i s , nos 

Parágrafo primeiro - As Receitas ds Impostos e 
tomando-se para baas de cS^ío os 

valores médios arrecadados no exercicio de 1994 atâ o mês 
r ^ ^ " " ^ ^ ^ proposta, corrigidos monêtlriLeSS até dezembro de 1995, levando-ae em conta: «urj.«imem;e 

I - a expansão do número de contribuintes; 

Município. I I - a atualização do cadastro técnico do 

i Parágrafo segundo - Oa valores das parcelas 
transferidas pelos Governos Federal e Estadual, constantes dos 
fÓ™cfd„^^^ .^^^ ' *•*'•• Constitnlçito ?eSS;S! s e S S 

^ r " " çodípetente da Administração do Governo 
Estadual, atô o dia 25 de Julho de 1994. ™v«uu 

, . „ ^° ~ *s Despesas serão fixadas em valor 
igual ao da Receita prevista e distribuídas em cotas s e ^ d ^ as 
necessidades de oada ôrgBo, destinando-se parcelas As Z l ^ ^ S 
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Art. 40 - Fica o Poder Executivo autorizado a 
oriar sob o cfidigo 9.000 a Beserva de Contingência, nfio 
subordinada às despesas correntes ou de capital. 

Parágrafo único - A Beserva de Contingência terá. 
seus recuraos destinados como fonte compensatória para abertura 
de créditos suplementares quando se evidenciarem insuficientes, 
durante o exercicio, aa dotaçOes do Orçamento anual. 

Art. 5Q - A manutenç&o e ao desenvolvimento do 
enaino será. destinada paroela da Beceita de Impostos nSLo l i ^ e r i o r 
a 25% (vinte e cinco por cento). 

Parágrafo primeiro - Dae parcelas transferidas 
pelos Governos da Uni&o e do Bstado, mencionadas no parágrafo 
segundo do artigo 2Q, também ae destinará A manutençfto e ao 
dessnvolvljiiento do ensino parcela nãjo Ijiferior a 25X (vinte e 
cinco por cento). 

Parágrafo aegundo - Sempre que ocorrer recebimento 
de Divida Ativa de Impoatoa aerá. destinada parcela de 25X (vinte 
e cinco por cento) ã manutenção e ao desenvolvimento do ensino. 

Art. 6Q - Atê a promnilgaç&o de Lei Osmplementar a 
que ae refere o artigo 169 da (constituição Federal, o Municipio 
nSo despenderá» com o pagamento de pessoal e seus acessórios, 
parcela de recursos superior a 65X (sessenta e cinco por cento) 
do valor da Receita (Torrente conaignada na Lei do Orçamento. 

Parágrafo -único - A despeaa com pessoal referida 
no artigo abrangerá: 

I - o pagamento de pessoal do Poder Legislativo, 
inclusive o doa Agentea Políticos; 

I I - o pagamento de peaaoal do Poder Executivo, 
incluindo-ae o dos aposentados e pensionistas. 

Art. 7S — As despesas com peaaoal referidas no 
artxgo anterior ser&o comparadas mêa a mês com o valor de 65% 
(seesenta e cinco por cento) da Beceita (Torrente efetivamente 
arrecadada, por intermédio doa balancetes menaala, de modo a 
exercer o controle de aua compatibilidade. 

Art. BO - Aa Deapesas ds CTapital conipreenderSo 
as metaa e prioridadea da AdministraçSo Superior municipal, 
dlatrlbuidas segando a racionalização a aegulr: 
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A - PODtER EXECOTTVO 

1 - ZONA URBANA: 

I I - ZONA BURAL 

I I I - DISTBITOS: 

Favimentaç&o asfáltica de 9 km de ruas; 
Conatruçfto de Crachá no Bairro Sagrada 
Familia; 
Conatrução do Pronto Socorro Municipal; 
Hestauração do Colé&lo de Viçosa; 
Canalização de partea do ribeirão São 
Bartolomeu; 
Reforma da praça Marechal Deodoro; 
(Construção do calçadão da rua Benjamim Araújo; 
Beforma daa calçadas da av. P.H. Rolfs; 
Urbanização da av. Marechal Oastello Branco; 
(Tonclusão da E.B. Dr. Raymundo Alves Torres; 
(kincluaão da E.E. Prof. Sebastião Lopea de 
(Carvalho; 
Ampliação da E.E. Ministro Edmnando Lina; 
Conatrução de casas populares; 
Pagamento de açSes trabalhistas; 
Doação de mater l a i a básicos para quem ganha 
atê um salário mínimo e não possui casa. 

(Construção do Abatedouro Municipal; 
Instalação da Usina de Reciclagem de Lixo; 
Melhoramento das Estradas Hunicipaia. 

a) SILVEfSTRE 
(Construção do Posto de Saúde. 

b) CACHOEIRA DE SANTA CRUZ 
(Conatrução de Creche e Prê-Eacolar. 

c) sno JOSâ DO TRIUNFO 
Construção do prédio para Pré-Escola; 
Construção de um Centro CComonitário para 
Ckirreio, Saúde e Telefone. 

B - PODER LEGISLATIVO 

Aquisição de lote e construção do prédio 
da (Câmara Municipal. 

Art. QQ - A abertura de Créditos Suplementares ao 
Orçamsnto dependerá da exiatência de recursoa disponiveis e de 
prévia autorização do Poder Legislativo até 45X (quarenta e cinco 
por cento) do Orçamento aprovado. 

Parágrafo único - Os recursos disponíveis de 
trata este artigo são aqueles referidos no artigo 43, parágrafo 
3Q da Lei Federal nS 4.320/64. 
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Art. 10 - Sempre que ocorrer excesso de 
arrecadação e este for acrescentado adicionalmente ao Orçamento 
do exercicio, por meio de créditos suplementares ou eapeciais» 
deatinar-se-á, obrigatoriamente, parcela de 25X (vinte e cinco 
por cento) á manutenção e ao desenvolvimento do ensino» 
proporcionalmente ao excesso de arrecadação incorporado ao 
Orçamento, quando proveniente de Receita de Impostos. 

Art. 11 - Aos alunos do snsino fundamental 
obrigatório e gratuito da rede municipal aerá garantido o 
fomsclmento de material didát ico-eacolar, transporte, 
Buplementacão alimentar e assiatôncia A saúde. 

Parágrafo primeiro - A garantia referida neate 
artigo não exonera o Municipio da obrigatoriedade da assegurar 
esaes direitos aos alunos da rede eatadual de enalno, mediante 
convênio com a Secretaria de Eatado da Educação. 

Parágrafo aegundo — A deapeaa com suplementaçâo 
alimentar e aasiatência A aaúde poderá ser computada como 
destinada ã manutenção e ao desenvolvimento do ensino, de forma a 
satisfazer o minimo obrigatório de 25X (vinte e cinco por cento) 
previsto no artigo 212 da (Constituição Federal, noa termoa da 
Inetrução Normativa nS 02/91, do Tribunal de (Contas do Bstado de 
Minas Geraia. 

Art. 12 - Quando houver f a l t a de vagaa ou cursos 
regulares na rede pública municipal poderão aer concedidas bolsas 
de eatuda desde que: 

I - hJdLÕa comprovação de investimento prioritário 
na expansão da rede de ensino nunicipal; 

I I - a concessão de bolaaja de estudo ae;}a apenaa 
para oa estudantes que comprovem inauficiôncia de recursoa 
finance iros; 

I I I - oa recuraos aeâam destinados apenas Ae 
escolas coaninltárlas» confessionais ou filantrópicas que 
comprovem finalidades nSo lucrativas, apliquem aeua excedentes em 
educação e que assegurem a deat inação de seu patrimônio a outra 
eacola comunitária, filantrópica, confeasional ou ao Poder 
Público, em caao de encerramento de auas atividades. 

Art. 13 - A manutenção de bolaa de eatudo é 
condicionada ao aproveitamento minimo do bolsista, estabelecido 
em Lei. 

Art - 14 - Não serão concedidas subvençOes 
sociais a entidades que não dediquem auaa atividades ao ensino, à 
aaúde e ao serviço social. 

r 
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Parágrafo prijneiro - Só se beneficiarão de 
concessões de aubvençOea aociala aa entidades que não visem a 
lucroa e que não remunerem eerus diretores. 

Parágrafo segundo - As subvenções Aa entidades que 
atendem a criança e o adolescente só serão concedidas ae elas 
cumprirem aa determinações da Lei nS 6.069 e desde que aê am 
recomendadaa pelo (Conaelho Municipal doa Direitos da Criança e 
do Adolescente. 

Art. .15 - A Lei do Orçamento garantirá 
recursos aos programas de saneamento básico e de preservação 
ambiental visando A melhoria da qualidade de vida da população. 

Art. 16 - A Lei do Orçamento consignará 
recursos financeiroa para projetos que visem: 

I — ao treinamento doa aervidorea; 

I I - à conatrução e ao equipamento de parquea 
infantis, centros de Juventude, edifícios de convivência 
comunitária e praças de eaporte; 

I I I - à preparação de áreas de lazer; 

IV - áa açõea de combate ás doençaa tranamlaaiveis 
e endêmicas; 

V - A promoção de campanhas periódicas de 
vacinac&o; 

VI - ao atendimento educacional especializado aoa 
portadores de deficiências, na rede regular de enaino; 

VII - A orientação de planejamento familiar, como 
liv r e decisão do casal; 

V I I I - A assistência integral, a saúde da criança e 
do adolescente; 

IX - A formação da integração social, com vistas A 
prevenção da violência e da criminalidade; 

X - A integração social do adolescente portador de 
deficiência, mediante treinamento para o trabalho; 

XI - A proteção A familia, A gestante, A 
maternidade, A infância, à adolescência, A velhice e sobretudo 
aos carentes; 

XII - A promoção prioritária do desporto 
educacional, 
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Art. 17 - Será elaborado um plano de 
aplicação para cada Fundo Municipal Especial, o qual fará parte 
integrante do projeto de Lei Orçamentária. 

Art. 16 - A Lei do Orçamento só contemplarA 
dotação para inicio de obras após a garantia de recuraos para 
pagamento das obrigações patronais vincendas e dos débitos para 
com a Previdência Social decorrentea de obrigações em atraso. 

Art. 19 - Os órgãos da administração 
descentralizada que receberem recursoa do Tesouro do Municipio 
apresentarão aeus Orçamentos pormsnor izados, acompahhadoa de 
memorial de cálculo que Juetiflque os gastos, até 01 de aetembro 
de 1994. 

Art. 20 - Só serão contraídas Operaçõea de 
Crédito por antecipação de receitas quando ae configurar iminente 
f a l t a de recursoa que possa compromster o pagamento da folha em 
tempo hábil. 

Parágrafo primeiro - A contratação de Operação de 
(Crédito para fim especifico somente se concretizará se os 
recursos forem destinados a programas de excepcional Interesss 
público, observados os limites contidos nos artigos 165 e 167 
I I I da (Constituição Federal. 

Parágrafo segundo - Em quaisquer dos casos, a 
contratação de Operação de Crédito dependerã de prévia 
autorização do Podsr Legislativo. 

Art. 21 Aa compras, contratações de obraa e 
serviços somente poderão aer realizadaa havendo diaponibilidade 
orçamentária e precedidaa do respectivo proceaao licitatório, 
quando exiglvel, noa termoa da Lel nS 8.666/93. 

Art. 22 - Eata Lei entra em vigor na data de aua 
publicação. 

Art_ 23 ^ Revogan^ae as disposições em contrario. 

Viçoaa, 04 de Julho de 1994 

Geralda Euatáquio Beia 
Prefeito Municipal 

(A preaente Lei foi aprovada em reunião da (Câmara Municipal de 
Viçoaa, no dia 01.07.94) 
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